LEI Nº 1417, DE 14 DE MARÇO DE 2007.
Autoriza a abertura de Crédito Especial no valor de R$ 63.069,12.

                O PREFEITO MUNICIPAL DE FORMIGUEIRO.

Faço saber, em cumprimento ao disposto na Lei Orgânica do Município, que a Câmara Municipal aprovou e Eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:   



Art. 1º - Fica autorizada a abertura de Crédito Especial no valor de R$-63.069,12 (Sessenta e três mil, sessenta e nove reais e doze centavos), nas seguintes Unidades e Rubricas Orçamentárias:

SECRETARIA MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO, CULTURA, DESPORTOS E EVENTOS
a) 06 04 12 361 0008 2092 Devolução de Recursos da União

    3.3.20.93.00.0000           Indenizações e Restituições .......................................... R$- 2.500,00

SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE E ASSISTÊNCIA SOCIAL
b) 07 05 02 244 0030 2093 Manutenção do CPBF – Bolsa Família

    3.3.90.30.00.0000           Material de Consumo ........................................... ....... R$-     239,12

c) 07 03 10 301 0017 2051 Manutenção da Secretaria da Saúde – ASPS

3.3.71.39.00.0000               Outros Serv. de Terceiros – Pessoa Jurídica ............... R$-30.000,00

d) 07 04 10 302 0017 2053 Manutenção do Hospital Municipal - ASPS

3.1.71.11.99.0000                Outras Despesas Fixas – Pessoal Civil ....................... R$-30.000,00

e) 07 05 08 242 0021 2084 Manutenção do Programa PTMC

3.3.20.93.00.0000               Restituição, Transferência Conv. Rec. da União .......... R$-    330,00
T O T A L ................................................................................................................. R$-63.069,12

OBJETIVOS: Custear despesas com a devolução de recurso recebido através do Programa Nacional de Transporte Escolar referente a 2005; com o Programa do Governo Federal relacionado ao Bolsa Família; despesas com os plantões médicos do Hospital Municipal com a contratação de profissionais da saúde através do Consórcio para atendera programas específicos de saúde e devolução de parte do saldo não utilizado do programa federal PTMC relacionado a assistência social. 



Art. 2º - Servirá de cobertura para o crédito referido no Art. 1º, alínea “b”,  o superávit financeiro verificado no balanço patrimonial do exercício de 2006, recurso do CPBF – Bolsa Família e  para as alíneas “c”  e  “d” o superávit  na conta do ASPS (inciso I do § 1º, do art. 43 da Lei nº 4320/64). Para as alíneas “a” e “e”, redução nas seguintes rubricas orçamentárias (inciso III, do § 1º, do art. 43, a Lei nº 4320/64):

SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA

05 01 04 123 0002 2010 Manutenção da Secretaria Municipal da Fazenda 

3.3.90.39.00.0000           Outros Serv. de Terceiros – P. Jurídica ............................. R$-2.500,00

SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE E ASSISTÊNCIA SOCIAL

07 05 08 242 0021 2084 Manutenção do PTMC

3.3.90.30.00.0000           Material de Consumo ......................................................... R$-   330,00
T O T A L ................................................................................................. R$-2.830,00


Art. 3º - Fica o Executivo autorizado a suplementar ou a reduzir no corrente exercício, através de Decreto, o crédito mencionado no art. 1º desta Lei, caso haja a necessidade de remanejamento ou de reforço orçamentário em decorrência de eventual correção do valor a ser devolvido ou de novos repasses pelo Governo Federal, ou ainda em razão do aumento das despesas previstas.. 



Art. 4º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE FORMIGUEIRO, em 14 de março de 2007.






Anderson Weber

                    

                           Vice-Prefeito em Exercício

  Registre-se e Publique-se
 Secretaria da Administração                                                                                                     

Lei n.º 1417/07

J U S T I F I C A T I V A



Sobre o projeto de lei n.º 09/07, ora encaminhado para a apreciação dessa Casa, apresentamos as seguintes justificativas:

1. Em 2005 ocorreu uma despesa com aquisição de combustíveis além do limite permitido pelo Programa Nacional do Transporte Escolar. Em vista disso, o FNDE glosou o valor excedente, exigindo a devolução do respectivo valor. 

2. Como o repasse do Governo Federal para manutenção dos serviços prestados pela Prefeitura para o Programa Bolsa Família não foi utilizado em sua totalidade, o saldo remanescente deve ser devolvido. 

3. Também ficou fora do orçamento de 2007, a previsão de dotação específica para cobrir despesas com os plantões médicos no Hospital Municipal.

4. Os recursos referentes ao Programa PTMC - vinculados à Assistência Social - também não foram utilizados em sua totalidade, apresentando saldo no final do exercício de 2006, sendo necessário que se efetue a devolução do mesmo.

                          Como estas despesas não foram previstas no orçamento de 2007, necessário se faz a criação de dotações específicas através de créditos adicionais para viabilizar a execução das mesmas.





Formigueiro, 14 de março de 2007.

Anderson Weber

Vice-Prefeito em Exercício

